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LE} N° 1109, DE 14 DE JUNHO DE 2012.

- DispBe sobre o Conselho Municipal
dos Direitos das Pessoas com
Deficiéncia Intelectual e Muitipla -

O Povo do Municipio de Visconde do Rio Branco, por seus representantes, 0s
Vereadores, aprovou, e o Prefeito Municipal sanciona & seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deficiéncia Intelectual e Mdltipla de Visconde do Rio Branco, com O objetivo de assegurar-ihes
o pleno exarcicio dos direitos individuais e sociais. 3

Art. 2° - Cabera aos 6rg8os e as entidades do poder publico assegurar a
pessoa com deficiéncia a pleno exercicio de seus direitos basicos quanto a educagéo, a
satide, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, a previdéncia social, & assisténcia social,
ao transpote, a edificagéo plblica, & habitaggo, a cultura, ao amparo, & infincia e @ maternidade,
e de outrcs que, decorrentes da Constituicéo e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal,
social @ econdmico.

Art. 3° - Para os efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiéncia, além
daquelas citadas na lei n° 10.690, de 16 de julho de 2003, a que possul limitag&o ou incapacidade
para o desempenho de atvidade e se enquadra nas seguintes categorias:

| — Deficiéncia fisica: alteragéo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando comprometimento da fungéo fisica, apresentando-se sob a forma de
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegie, hemiparesia, ostomia, amputacao ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo,
membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que
ndo produzam dificuldades para O desempenho de fungdes;

il — Deficiéncla auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB)
ou mais, aferida por audicgrama nas freqiéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

11 PyafiriAnniadenals semnairs na nal a arnidada visual A iaual ou menor aue 0.05 no



Lei N° 1109. de 14 de Junho de 2012, Publicada no
“Informativo Municipal’ N° 500, no Periodo de 11 a 20

de Junho de 2012.

Art. 5° - O Conselho M_uniclpa_l dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia seréd composto por 15
membros, titulares e suplentes, respectivamente, representantes dos seguintes 6rgéos ou
entidades: - b=

| - Oito representantes de entidades da socledade civil organizada, diretamente ligada &
defesa e/ou ao atendimentc da pessoa com deficiéncia na cidade de Visconde do Rio Branco,
legaimente constituido e em funcionamento hé, pelo menos, um ano, eleitas dentre os seguintes
segmentos: ' '
a) dois representantes de entidades que atuam na érea de deficiéncia auditiva;
b) dois’ representantes de entidades que atuam na area de deficiéncia fisica;
c) dois reprasentantes de entidades que atuam na érea de deficiéncia mental, e
d) dois representantes de entidades que atuam na area de deficiéncia visual.

Il = um representante do nicleo municipal de Educagao

Il — um representante da cAmara municipal

IV — um representante da secretaria municipal de satide

V - um representante da secretaria de assistente social

VI — um representante do ministério publico

VIl - um representante da secretaria da cultura, lazer e esporte

VIl -~ um representante de organizagao social: Rotary, Lions, Loja Macg0nica,

| §1°-Cada representante tera um suplente com plenos poderes para o substituir
provisorlamente em suas faltas ou impedimentos, ou em definitivo, no caso da vacéncia da
titularidade.
§2° A eleicdo das entidades representantes de cada segmento titulares e suplentes dar-
se-4 durante a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.
§3° O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera

gleito entre seus pares.

Art. 6° - O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiéncia sera de dois anos, permitida a recondugéo por mais um periodo.

Art. 7° - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com

Deficiéncia serfio nomeados pelo poder Executivo que, respeitando a elei¢do de que trata o
paréagrafo 2° do artigo 5°, homologaré a eleig&o e 0s nomearé por decreto, empossando-o ate
trinta dias contados da data da Conferéncia Municipal.

Art. 8° - As funcBes de membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiéncia ndo ser&o remuneradas e seu exercicio sera considerado servigo de relevancia
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0.3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor corre¢ao 6ptica; os casos nos quais a somatoria da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600; ou a ocorréncia
simultédnea de quaisquer das condigbes anteriores; ,
I\/ — Deficiéncia mental: funcionamento intelectual significativamente inferior & media
e limitagbes associadas a duas ou mais areas de habilidades adaptativas, tais como:
' 1 — comunicagao;

2 — cuidado pessoal;

3 - habilidade sccial; -

4 - utilizac8io dos recursos das comunidades;

5 — salide e seguranga;

8 — habilidades académicas,

7 — lazer; e

8 — trabalho.

V - Deficiéncia multipla; associagéo de duas ou mais deficiéncias;
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Art. 9° - Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da pessoa com
Deficiéncia poder@o ser substituidos mediante solicitagéo da instituicio ou autoridade publica a
qual estejam vinculados, apresentada ao referido conselho, o qual fara comunicag&o do ato ao

refeito munricipal.
Ert. 10 - Perderd o mandato o conselheiro que:

| - desvincular-se dc 6rgéo de origem da sua representagao;
Il - faltar a trés reunides consecutivas ou a cinco intercaladas sem justificativa, que

devera ser apresentado na forma prevista no regimento interno do conselho;
Il — apresentar renuncia ao conselho, que sera lida na sessdo seguinte pela comisséo

executiva,
IV — apresentar procadimento incompativel com a dignidade das fungbes;
V - for condenado por sentenca irrecorrivel em razéo do cometimento ou contravengéo

penal.

Paragrafo Unico — A substituig@o se daré por deliberagéio da maioria dos componentes
do Conselho, em procedimentio iniciado mediante provocagao de Integrante do Conselho, Ministério
Publico ou de qualquer cidadé&o, amgurada a ampla defesa.

Art. 11 - Perderd 0 mandato a instituicdo que:

| - extinguir sua base territorial de atuag&o no municipio; .
Il - tiver constatada em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade que

torne incompativel sua representacéo no Conselho;
Il - sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave.

Paragrafo Unico — A substituig&o se daré por deliberagéo da maioria dos componentes
do Conselho em procedimento Iniciado mediante provocagéo de integrante do Conselho, do
Ministério Publico ou de que qualquer cidaddo, assegurada a ampla defesa.

Art. 12 - O Conselho Municipal dos Direitos da pessoa com Deficiéncia Intelectual -
e Mltipla, realizaré sob sua coordenagéo uma Conferéncia Municipal a cada dois anos, 6rgéo
coleglado de caréter deliberativo, para avaliar e propor atividades e politicas da area a serem
implementacas ou j4 efetivadas no Municipio, garantindo-se sua ampla divuigagéo.

§1° - A Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera composta

por delegados representantes dos 6rgéos, entidades e instituigdes de que trata o artigo 6°.
§2° - A Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera convocado

pelo respectivo Conselho no periodo de até noventa dias anteriores a data para eleigbes do
Conselho. _ |
§3° - Em caso de n&o convocagéo por parte do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia Intelectual @ Mditipla, no prazo referido no paragrafo anterior, a iniciativa
podera ser realizada par 1/5 das instituigbes registradas no referido Conselho, que formaréo
comissdo paritaria para a organizagéo e coordenagéo da Conferéncia.

Art. 13 - Campetente a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia Intelectual @ Mdltipla: .

Art. 4° - O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera um
6rgéo de carater deliberativo relativo a sua area de atuagéo, com os seguintes objetivos:

| - elaborar os planos, programas e projetos da politica municipal para a incluséo da
pessoa ccm deficiéncia e propor as providéncias necessarias a sua completa implantagéo e
ao seu acequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de
carater legislativo;

Il - zelar pela efeliva implantag@o da politica municipal para inclusdo da pessoa com
deficiéncia; | ' |

lll — acompanhar o planejamento e avaliar a execucéo das politicas municipais da
acessibilidade & educag8o, salde, trabalho, assisténcia social, transporte, cultura, turismo,
desporto, lazer, urbanismo, e outras relativas a pessoa com deficiéncia;

IV — acompanhar a elaboragdo e a execucédo da proposta orgamentaria do municipio,
sugerindo as modificagdes necessarias a consecugéo da politica municipal para incluséo da
pessoa ccm deficiéncia; - ‘

V - zelar pela efetivagéo do sistema descentralizado e participativo de defesa dos
direitos de pessoa com deficiéncia;

VI ~ propor a elaboragéo de estudos e pesquisas que visem a melhoria da quantidade
de vida da pessoa com deficiéncia,

VIl — propor e incentivar a realizagdo de campanhas que visem a prevengéo de
deficiéncies e & promocéc dos direitos da pessoa com deficiéncia;

_ VIIl - acompanhar, mediante relatérios de gestdo, o desempenho dos programas e
nrointon dn nnlitinn Munininnl nnm inoluinfin do noonnae nnm doficlénnin:
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IX — manifestar-se, dentro dos limites de sua atuag8o, acerca da administragdo e

| tidade particular ou
conducdo de trabalhos de prevengao, habilitagéo @ inclus@o social de en
publlci. quando houver noticia de irregularidade, expedindo, quando entender cablvel

recomendagao ao representante legal da entidade,
. X -Gaavaliar anualmente O desenvolvimento da politica municipal de atendimento
especializado a pessoa com deficiéncia de acordo com a legislagéo em vigor, visando a sua

plena adequagao;
X| — elaborar 0 seu regimento interno.

| — avaliar a situagéo da politica municipal de atendimento & pessoa com deficiéncia,

Il - fixa as diretrizes gerais da politica municipal de atendimento & pessoa com deficiéncia
no bidnio subseqliente ao de sua realizagao;

IIl - avaliar e reformar as decisdes administrativas do Conselho Municipal dos Direitos
da Pessoa com Deficidncia, quando provocada;

IV — aprovar seu regimento interno;

V - aprover e dar publicidade as suas resolugdes, que serdo registradas em documento
final.

Art. 14 - O poder Executivo devera prestar o apolo necessério ao funcionamento
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia Intelectual e Mditipla.

Art. 15 - Para a realizagéo da 1* Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa
com Ceficiéncia Intelectual e Mltipla, sera instituida pelo poder Executivo Municipal, no prazo de
trinta dias contados da publicagéo da presente lel. comiss&o paritaria responsével pela sua
convocacg8io e organizagéo, mediante elaboragéo de regimento interno.

| Art. 18 - Esta lel serd regulamentada pelo poder Executivo no prazo de trinta
dias, contados da sua publicagao.

Art. 17 - Esta lel entrard em vigor na data de sua publicagéo, revogados as
disposigbes em contrario.

Visconde do Rio Branco, 14 de junho de 2012.

JOAO ANTONIO DE SOUZA
Prefeito Municipal



